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APRESENTAÇÃO

Em DIREITO, POLÍTICA E SOCIEDADE, coletânea de vinte e cinco capítulos que 
une pesquisadores de diversas instituições, congregamos discussões e temáticas que 
circundam a grande área do Direito a partir de uma ótica que contempla as mais vastas 
questões da sociedade.

Temos, no presente volume, três grandes grupos de reflexões que explicitam essas 
interações. Neles estão debates que circundam estudos em criminologia e direito penal; 
estudos em direito constitucional; além de outros temas em direito, política e sociedade.

Estudos em criminologia e direito penal traz análises sobre execução de sentença 
estrangeira, execução penal, execução provisória, mediação penitenciária, justiça 
restaurativa, violência, depositário infiel e educação em ambiente carcerário.

Em estudos em direito constitucional são verificadas contribuições que versam sobre 
marcas cronotópicas, direito ao esquecimento, independência dos poderes, orçamento e 
lockdown.

No terceiro momento, outros temas em direito, política e sociedade, temos leituras 
sobre combate a corrupção, estado de exceção e sua regulação na realidade mexicana, 
além de cyberbullying, tecnologia, vulneráveis, feminino, migrantes, violência obstrética, 
superendividamento, teletrabalho, filosofia do direito e educação jurídica.

Assim sendo, convidamos todos os leitores para exercitar diálogos com os estudos 
aqui contemplados.

Tenham proveitosas leituras!

Adaylson Wagner Sousa de Vasconcelos
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LOCKDOWN: ASPECTOS LEGAIS E 
CONSTITUCIONAIS
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RESUMO: Diante de uma crise pandêmica e de 
emergência sanitária que fora estabelecida em 
nosso país – em decorrência do coronavírus –, 
foi imprescindível que políticos e governantes 
adotassem medidas alternativas para contenção 
da disseminação do vírus, e assim ocorresse 
o devido enfrentamento à pandemia. Neste 
contexto tem-se a adoção do lockdown enquanto 
ato administrativo, que constitui na restrição de 
circulação generalizada, de forma temporária, 
para que assim evite a transmissão comunitária 
do coronavírus que pode acarretar na doença 
COVID-19 e causar um desequilíbrio no sistema 
de saúde. Logo, há de se mencionar que 
tal medida contempla restrições à liberdade 
enquanto direito difuso, porém, não se tratando 
de direito absoluto e em preservação do direito 
inviolável à vida, os direitos fundamentais e a 
garantia da supremacia do interesse público 
dá-se sua constitucionalidade e legalidade, 
respeitando que trata-se de uma medida 
temporal e possui suas condicionantes. E de 
mesmo modo, sua constitucionalidade se dá 
pelas competências concorrentes da União, 

estados e municípios em garantir saúde a 
seus administrados. E, é pontuado também, o 
entendimento doutrinário e jurisprudencial de 
constitucionalistas e publicistas do Direito que 
entendem pela preservação do direito inviolável 
à vida, bem como da saúde enquanto direito 
social resguardado pela Constituição. Portanto, 
conclui-se desta maneira que o ato administrativo 
além de ser constitucional e legal, é fundamental 
para que se preserve o Estado soberano de 
uma eventual omissão nas suas prerrogativas 
e acarrete na sua responsabilização civil e do 
dever de indenizar.
PALAVRAS-CHAVE: Ato administrativo, 
coronavírus, liberdade, lockdown, restrição.

ABSTRACT: Faced with a pandemic crisis and 
health emergency that had been established 
in our country - due to the coronavirus - it was 
essential that politicians and governments 
adopted alternative measures to contain the 
spread of the virus, and thus occurred the proper 
response to the pandemic. In this context we have 
the adoption of lockdown as an administrative act, 
which is the restriction of generalized circulation, 
temporarily, in order to avoid the community 
transmission of the coronavirus that can lead to 
the disease COVID-19 and cause an imbalance 
in the health system. Therefore, it must be 
mentioned that such measure contemplates 
restrictions to freedom as a diffuse right, however, 
not being an absolute right and in preservation of 
the inviolable right to life, the fundamental rights 
and the guarantee of the supremacy of the public 
interest, its constitutionality and legality is given, 
respecting that it is a temporary measure and has 
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its conditions. In the same way, its constitutionality is given by the concurrent competencies 
of the Union, states, and municipalities in guaranteeing health to its citizens. It is also pointed 
out the doctrinaire and jurisprudential understanding of constitutionalists and publicists of 
Law that understand the preservation of the inviolable right to life, as well as of health as a 
social right protected by the Constitution. Therefore, it is concluded that the administrative act, 
besides being constitutional and legal, is fundamental to preserve the sovereign State from 
an eventual omission in its prerogatives, resulting in its civil liability and the duty to indemnify.
KEYWORDS: Administrative act, coronavirus, freedom, lockdown, restriction.

1 | 	INTRODUÇÃO 
Recentemente o mundo se viu sob uma realidade sem precedentes pela 

contaminação em grande escala pelo coronavírus1, qual fora levada em consideração para 
apresentação de medidas de saúde pública efetivas afim de reduzir a contaminação, para 
que assim houvesse a devida contenção da transmissão viral que já eram massivas e 
globais, além de amenizar os impactos proporcionados por elas.

Inquestionavelmente, a contaminação em proporções pandêmicas causou um 
colapso aos principais sistemas de saúde pública e atendimento hospitalar à população 
mundial, e de tal maneira fora demandado dos respectivos políticos e governantes que 
adotassem medidas alternativas para contenção da disseminação do vírus.

Dessa forma, é fundamental destacar que numa doença viral que transforma o 
ser-humano em vetor de contágio ocasionando a disseminação do vírus na sociedade, 
é necessário que se evite o contato com os demais civis de forma que se previna a 
transmissão comunitária e vise a redução do número de contaminados, além de reduzir 
a quantidade de pessoas que demandem de atendimento médico-hospitalar, onde assim, 
consequentemente tenhamos o devido enfrentamento à doença.

E principalmente no Brasil, por ser um país territorialmente extenso, tivemos 
diferentes realidades em cada região, o que necessitou de medidas emergenciais e mais 
restritivas em alguns casos, que dessa forma tornou-se objeto de ação constitucional a ser 
debatida e julgada pelo Supremo Tribunal Federal.

2 | 	ESCLARECIMENTOS SOBRE O LOCKDOWN – ATO ADMINISTRATIVO
A Constituição da República é clara ao amparar as diferentes realidades de estados 

de direitos no Brasil, onde traz duas premissas, quais são os estados de normalidade e o 
de excepcionalidade.

Deste modo, há de se destacar que o estado de normalidade se trata do cotidiano, 
no regular funcionamento do Estado Constitucional, qual o Estado está obrigado a garantir 
as mínimas condições para uma vida digna e os direitos sociais e fundamentais trazidos 

1 Vírus respiratório altamente transmissível que pode acarretar em doença respiratória (COVID-19) e assim causando 
complicações como pneumonias e comprometimento dos pulmões.
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pela Constituição.
Em contrapartida temos o que é trazido pelo ordenamento jurídico pátrio como um 

estado de necessidade (ou excepcionalidade) qual é permitida a devida declaração através 
de ato administrativo com força normativa para sua vigência. Neste caso, a Constituição 
traz o Estado de Defesa, Estado de Sítio e a Intervenção Federal2.

Mas é evidente que a Administração Pública não pode se restringir apenas a estes 
três mecanismos, visto que existem outras realidades graves (na maioria das vezes em 
determinadas localidades ou regiões) em que não é necessária a adoção de uma medida 
tão drástica. Assim, temos o instituto que o direito traz definido como estado de calamidade 
pública, qual lhe é permitida a decretação seja pela União, Estados-membros ou municípios, 
conforme autoriza a Lei nº 12.608/12, devendo respeitar as competências determinadas 
pela Constituição Federal para sua decretação.

Logo, no estado de necessidade é permitida a adoção de medidas alternativas3 
– através de atos administrativos – para a garantia do que se tem pela supremacia do 
interesse público e se reduza as calamidades vigentes, fazendo ser restabelecido o 
estado de normalidade. O que assim garante que municípios e estados-membros possam 
instituir ato administrativo para o bloqueio de circulação de pessoas de forma generalizada 
(inclusive com medidas rígidas sobre funcionamentos de estabelecimentos comerciais ou 
até mesmo a imposição de multa pelo seu descumprimento) afim de preservar o interesse 
público e evitar o colapso no sistema de saúde pública num período de calamidade visando 
restabelecer a normalidade.

2.1	 Esclarecimentos sobre o Lockdown – bloqueio generalizado de 
movimentação

De forma genérica tem sido suscitada a hipótese de uma eventual inconstitucionalidade 
do ato administrativo que institui o lockdown simplesmente pela vaga alegação de ferir o 
direito fundamental à liberdade, qual é embasado, equivocadamente, pelo conflito jurídico 
da restrição de circulação generalizada imposta pelo ato em face do direito constitucional 
à liberdade.

Ocorre que, como apontado, a instituição de tal ato administrativo visa atender 
uma medida excepcional e temporária, num período em que está vigente uma emergência 
sanitária, o que motiva o estabelecimento deste instituto como uma forma de resguardar o 
direito à vida que está alçado ao mesmo patamar do direito à liberdade e suas decorrências 
como o direito de ir e vir. Vejamos:

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 

2 Respeitando os requisitos necessários como a ciência ou aprovação do Congresso Nacional, observando cada caso 
(artigos 136 a 141 da Constituição Federal).
3 São várias, podendo ser: dispensa de licitação para aquisição de produtos que vislumbrem a garantia de direitos fun-
damentais, requisição administrativa para atendimento às necessidades básicas daqueles administrados, ou medidas 
restritivas de circulação pessoais generalizada como no caso estudado.
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garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a 
inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 
propriedade, nos termos seguintes

Deste modo, apesar de conflitarem entre si num mesmo patamar e se tratarem, 
ambos, de direito difuso, a garantia irrestrita do direito a liberdade conforme suscitada, 
coloca em risco o direito social à saúde trazido pelo artigo 6º da Lei Maior, como também 
passa a ser potencial ameaça à estabilidade do Sistema Único de Saúde e à rede hospitalar, 
visto que a ausência da adoção de tal medida exporia o risco de um eventual colapso na 
rede de saúde, podendo ocasionar aumento nas internações, consequentemente falta de 
leitos de UTIs (que já são escassos) e aumento descontrolado no número de mortes, o que 
assim fere o direito inviolável à vida abordado pela Carta Magna.

E apesar de direito algum ser absoluto em face de outro, a legalidade da instituição 
do lockdown se dá pela combinação de direitos que devem ser prevalecidos (à vida, à saúde, 
à dignidade humana e ao acesso efetivo ao sistema público de saúde), como também o 
devido atendimento ao interesse público que se dá exclusivamente pela estabilidade do 
sistema público de saúde e seu regular funcionamento.

E se tratando de inviolabilidade há de se destacar que a preservação do direito à 
vida constitui medidas que as garanta e não atentem contra si, onde, de mesma forma, 
temos que o direito à liberdade poderá ter ou sofrer restrições de circulação humana, onde 
não sendo absoluto e incondicionado é permitida a circulação desde que justificada para 
as garantias das mínimas condições fisiológicas de vida, o que assim dá direito, portanto, 
durante a vigência do lockdown, de cidadãos irem ao supermercado realizar suas compras 
para manutenção regular de vida, ou até mesmo a hospitais quando assim demandarem 
de atendimento médico.

Posto isto, menciona-se o entendimento doutrinário do célebre constitucionalista 
e Ministro do Supremo Tribunal Federal, Alexandre de Moraes, que entende que o direito 
à liberdade contempla inclusive o direito de deslocamento dentro do território nacional, 
contudo, a norma infraconstitucional poderá limitar as excepcionalidades do exercício 
do direito à liberdade, dando inclusive restrições por particularidades demandadas pelo 
momento de calamidade, por exemplo, mas respeitando sempre o direito em face de 
medidas autoritárias.

Trata-se, porém, de norma constitucional de eficácia contida, cuja lei ordinária 
pode delimitar a amplitude, por meio de requisitos de forma e fundo, nunca, 
obviamente, de previsões arbitrárias. Assim, poderá o legislador ordinário 
estabelecer restrições referentes a ingresso, saída, circulação interna de 
pessoas e patrimônio.

Há de se falar também, que se tratando de um estado de excepcionalidade, dado 
que o estado de calamidade pública é decorrente da pandemia do coronavírus, há o que 
o direito chama de legalidade extraordinária que remete às garantias fundamentais do 
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cidadão, e, às garantias institucionais do Estado, que deverão ser preservadas a fim de 
garantir seu melhor desempenho das atividades regulares outorgadas pela Lei. Assim 
pontuam os publicistas Pedro Estevam Alves Pinto Serrano, Anderson Medeiros Bonfim e 
Juliana Salinas Serrano.

Com vistas à preservação do próprio Estado, a Constituição instituiu mecanismos 
excepcionais destinados ao acionamento apenas em circunstâncias 
institucionais ou socialmente adversas para, consequentemente, substituir, 
de forma transitória, a legalidade ordinária e, assim, atribuir ao Estado 
determinadas competências especiais informadas e condicionadas pela 
temporariedade, proporcionalidade e vinculação teleológica.

Desta maneira, podemos dizer ao contrário do que possa ser entendido aos olhos da 
ignorância jurídica, o estado de legalidade extraordinária não se confunde com um estado 
de exceção (como a instituição do estado de sítio e de defesa, por exemplo), visto que este 
deve ser sempre positivo, ao contrário daquele, justamente por se tratar de um período 
extraordinário e imprevisível em que possa serem demandadas medidas alternativas pela 
Administração Pública para fazer restabelecer a ordem jurídica, institucional e social, e 
assim cumprir suas obrigações no atendimento ao interesse público e garantia de direitos 
fundamentais de obrigação do Estado.

3 | 	DIREITOS FUNDAMENTAIS E A GARANTIA DA SUPREMACIA DO 
INTERESSE PÚBLICO

Não cabe ao Estado prometer direitos fundamentais, mas sempre os garantir, e por 
isso temos que o direito fundamental e inviolável à vida, bem como o direito social à saúde 
devem ser garantidos e preservados, por se tratarem de uma obrigação do Estado em 
prestá-los, sendo positivados pela Carta Maior em seus artigos 5º e 6º respectivamente.

Onde assim não há o que se falar em violação ao direito à liberdade, principalmente 
pela excepcionalidade em que encontra a ameaça provocada pelo coronavírus no 
desequilíbrio do funcionamento do sistema de saúde, encontrando previsão legal pela 
supremacia do interesse público, que determina que o interesse do administrado de forma 
ampla deve prevalecer, tendo atendido seu direito de acesso a uma saúde pública universal, 
estável e regular quando assim demandar neste período.

Há também, o que é amparado pelo direito, o instituto denominado “Garantia do 
Interesse Público Sanitário” conforme estabelecem José Roberto Pimenta Oliveira e Dinorá 
Adelaide Musetti Grotti.

O interesse público sanitário está alinhavado pela Constituição e pela 
legislação sanitária vigente, constituindo a fonte de legitimação das diversas 
medidas administrativas previstas em lei, condicionantes do exercício de 
direitos individuais e sociais e, mesmo, indicativas de sacrifícios de direitos 
(com a necessária indenização, mesmo que a posteriori).
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Assim, o artigo 2º, §1º da Lei nº 8.080/90 (“Lei do SUS”) em combinação com o artigo 
196 da Constituição determina que o direito social à saúde a todo cidadão não está limitado 
ao atendimento pela rede pública hospitalar, visando tratamentos ou curas de doenças, 
mas principalmente na redução de riscos de infecções e contaminações por vírus, bactérias 
ou qualquer outro agente responsável por causar doenças e agravar quadros clínicos que 
façam o cidadão ser submetido à atendimento médico ou hospitalar.

Art. 2º A saúde é um direito fundamental do ser humano, devendo o Estado 
prover as condições indispensáveis ao seu pleno exercício.

§ 1º O dever do Estado de garantir a saúde consiste na formulação e execução 
de políticas econômicas e sociais que visem à redução de riscos de doenças 
e de outros agravos e no estabelecimento de condições que assegurem 
acesso universal e igualitário às ações e aos serviços para a sua promoção, 
proteção e recuperação.

Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante 
políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de 
outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para 
sua promoção, proteção e recuperação.

De mesmo modo, em nossa realidade de enfrentamento ao coronavírus, podemos 
citar o dispositivo trazido pela Constituição Cidadã que, ao mesmo modo que determina 
a saúde como direito social do cidadão, garante também a prevenção de riscos à 
saúde humana e de eventuais epidemias – neste caso pandemia – através de controle 
epidemiológico, visando reduzir a transmissão e disseminação de doenças na sociedade.

Art. 200. Ao sistema único de saúde compete, além de outras atribuições, nos 
termos da lei:

II - executar as ações de vigilância sanitária e epidemiológica, bem como as 
de saúde do trabalhador;

E com base nisso não pode ser ignorado o colapso causado no Estado do Amazonas 
em 2.020 causado pela falta de leitos e balões de oxigênio na rede hospitalar (pública e 
privada) principalmente pela ausência de políticas públicas que reduzissem os impactos da 
COVID-19 e, com base nisso tivemos o julgado pelo STF ainda em 2.020 ao entender que 
cabem aos Estados e Municípios estabelecerem as medidas restritivas necessárias em 
suas localidades para estabilidade do sistema público de saúde.

4 | 	O ENTENDIMENTO LEGAL E CONSTITUCIONAL ACERCA DAS 
RESTRIÇÕES REGIONAIS

Como apontado, é obrigação do Estado garantir os serviços básicos de saúde 
dando o devido atendimento aos seus administrados, logo a legislação entende, por ser 
exclusividade do Ente Público o exercício da garantia de tais direitos, ser atividade que 
enseja responsabilidade objetiva frente aos cidadãos para dirimir eventuais violações a 
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direitos que causem danos, ainda que culposamente e de forma omissiva, para definir 
então a responsabilidade civil do Estado.

A respeito da responsabilidade civil do Estado (ainda que extracontratual) cumpre 
dizer também, que, na prestação obrigacional do serviço público, ainda que este possa 
ser omisso (como no caso da ausência da instituição do lockdown), estando presentes 
os requisitos de sua caracterização objetiva, há de fato sua configuração, onde causando 
dano por sua omissão com o devido nexo de causalidade, emerge o dever de indenizar, 
inclusive.

A caracterização de tal responsabilidade civil, neste caso será objetiva, pois cumpre 
ao Estado prestar, exclusivamente, tais serviços e garantir tais direitos, mesmo que não 
tenha culpa, e quando este causa dano, deve indenizar, pois não cumpre ao Estado causar 
danos e sim resguardar o interesse público e preservar direitos.

E o entendimento pacífico do STF é claro ao trazer que a saúde não é apenas 
uma promessa constitucional, mas constitui obrigação do Estado em fornecê-la qual é 
determinada pela Lei Maior conforme entendeu o Ministro Celso de Mello.

O DIREITO À SAÚDE REPRESENTA CONSEQÜÊNCIA CONSTITUCIONAL 
INDISSOCIÁVEL DO DIREITO À VIDA.

O direito público subjetivo à saúde representa prerrogativa jurídica indisponível 
assegurada à generalidade das pessoas pela própria Constituição da 
República (art. 196). Traduz bem jurídico constitucionalmente tutelado, por 
cuja integridade deve velar, de maneira responsável, o Poder Público, a quem 
incumbe formular – e implementar – políticas sociais e econômicas idôneas 
que visem a garantir aos cidadãos, inclusive àqueles portadores do vírus 
HIV, o acesso universal e igualitário à assistência farmacêutica e médico-
hospitalar.

O direito à saúde — além de qualificar-se como direito fundamental que assiste 
a todas as pessoas — representa consequência constitucional indissociável 
do direito à vida. O Poder Público, qualquer que seja a esfera institucional de 
sua atuação no plano da organização federativa brasileira, não pode mostrar-
se indiferente ao problema da saúde da população, sob pena de incidir, ainda 
que por censurável omissão, em grave comportamento inconstitucional.

A INTERPRETAÇÃO DA NORMA PROGRAMÁTICA NÃO PODE TRANSFORMÁ-
LA EM PROMESSA CONSTITUCIONAL INCONSEQUENTE.

RE 271.286-AgR, Rel. Min. Celso de Mello, j. 12.09.2000, 2.ª Turma, DJ de 
24.11.2000. No mesmo sentido: STA 175-AgR, Rel. Min.

Presidente Gilmar Mendes, j. 17.03.2010, Plenário, DJE de 30.04.2010.

De mesma forma, ao julgar Ação de Arguição de Descumprimento de Preceito 
Fundamental (ADPF) nº 672, o ministro Alexandre de Moraes entendeu que cabe também 
aos Estados e Municípios estabelecerem medidas de saúde públicas locais, afim de reduzir 
as graves ameaças do coronavírus que podem se tornar prejuízo efetivo caso não sejam 
tomadas providências. Vejamos:
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CONSTITUCIONAL. PANDEMIA DO CORONAVÍRUS (COVID-19). RESPEITO 
AO FEDERALISMO. LEI FEDERAL 13.979/2020. MEDIDAS SANITÁRIAS 
DE CONTENÇÃO À DISSEMINAÇÃO DO VÍRUS. ISOLAMENTO SOCIAL. 
PROTEÇÃO À SAÚDE, SEGURANÇA SANITÁRIA E EPIDEMIOLÓGICA. 
COMPETÊNCIAS COMUNS E CONCORRENTES E RESPEITO AO PRINCÍPIO 
DA PREDOMINÂNCIA DO INTERESSE (ARTS. 23, II, 24, XII, E 25, § 1º, DA CF). 
COMPETÊNCIAS DOS ESTADOS PARA IMPLEMENTAÇÃO DAS MEDIDAS 
PREVISTAS EM LEI FEDERAL. ARGUIÇÃO JULGADA PARCIALMENTE 
PROCEDENTE. 1. Proposta de conversão de referendo de medida cautelar em 
julgamento definitivo de mérito, considerando a existência de precedentes da 
CORTE quanto à matéria de fundo e a instrução dos autos, nos termos do art. 
12 da Lei 9.868/1999. 2. A gravidade da emergência causada pela pandemia 
do coronavírus (COVID-19) exige das autoridades brasileiras, em todos os 
níveis de governo, a efetivação concreta da proteção à saúde pública, com 
a adoção de todas as medidas possíveis e tecnicamente sustentáveis para o 
apoio e manutenção das atividades do Sistema Único de Saúde, sempre com 
o absoluto respeito aos mecanismos constitucionais de equilíbrio institucional 
e manutenção da harmonia e independência entre os poderes, que devem 
ser cada vez mais valorizados, evitando-se o exacerbamento de quaisquer 
personalismos prejudiciais à condução das políticas públicas essenciais ao 
combate da pandemia de COVID-19. 3. Em relação à saúde e assistência 
pública, a Constituição Federal consagra a existência de competência 
administrativa comum entre União, Estados, Distrito Federal e Municípios (art. 
23, II e IX, da CF), bem como prevê competência concorrente entre União 
e Estados/Distrito Federal para legislar sobre proteção e defesa da saúde 
(art. 24, XII, da CF), permitindo aos Municípios suplementar a legislação 
federal e a estadual no que couber, desde que haja interesse local (art. 30, 
II, da CF); e prescrevendo ainda a descentralização político-administrativa 
do Sistema de Saúde (art. 198, CF, e art. 7º da Lei 8.080/1990), com a 
consequente descentralização da execução de serviços, inclusive no que diz 
respeito às atividades de vigilância sanitária e epidemiológica (art. 6º, I, da 
Lei 8.080/1990).

E tal entendimento (que garante a competência de estados e municípios legislarem 
sobre saúde) acarretou na constitucionalidade do artigo 24, XII, da Constituição da 
República que assim passou a entender que o ato administrativo que institui o lockdown se 
enquadra em tal dispositivo.

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar 
concorrentemente sobre:

XII - previdência social, proteção e defesa da saúde;

Por isso é clara a constitucionalidade e legalidade da instituição do lockdown 
enquanto ato administrativo a fim de restringir a circulação temporária de pessoas na 
sociedade (mas sempre preservado o direito à liberdade, o que não quer dizer que seja 
garantido de forma absoluta, incondicionada ou irrestrita), única e exclusivamente para 
contenção da transmissão do vírus e agravamento da doença (COVID-19) que pode 
acarretar na sobrecarga ao sistema de saúde, seja público ou privado, onde o Estado seria 
omisso e assim devidamente responsabilizado caso não o adotasse.
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5 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS
Conforme demonstrado, a instituição do lockdown enquanto ato administrativo – 

seja pelo município ou estado enquanto ente público – é necessário para a devida garantia 
aos preceitos constitucionais fundamentais, dado que não há violação a qualquer direito ou 
conflito jurídico por sua instituição.

A legalidade do ato administrativo, como também das restrições que decorrem 
da decretação do ato, é inquestionavelmente legais e constitucionais, visto que se trata 
de período de excepcionalidade que visa retomar a normalidade social e regularidade 
administrativa.

Ponto também que deve ser salientado, é que não há de se falar em violação ou 
desrespeito ao direito à liberdade (que está alçado ao mesmo patamar do direito à vida), 
visto que não há qualquer cerceamento à locomoção interna das pessoas, mas apenas 
restrições temporárias e condições como a temporariedade e o destino, para manutenção 
do direito inviolável à vida que é decorrente, também, do direito social à saúde.

Portanto, é inequívoco demonstrar que ato administrativo que restringe certo direito 
em período excepcional e temporário não constitui eventuais efeitos de institutos jurídicos 
como o Estado de Defesa ou de Sítio, que privam direitos e cerceiam pessoas, mas intui-se 
apenas à retomada da normalidade social, preservando sempre o interesse público.
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